PELA REESTRUTURAÇÃO E CRIAÇÃO DE CARGOS E FUNÇÕES NA JUSTIÇA ELEITORAL: EM BUSCA DA ISONOMIA E DE MELHORES CONDIÇÕES DE TRABALHO PARA OS SERVIDORES LOTADOS NOS CARTÓRIOS.

Introdução:

1. A tese ora apresentada para discussão e debate no 6º Congresso Nacional da Fenajufe está em conformidade com o temário do Congresso, referindo-se ao item “Plano de Lutas”. Discorre, de forma resumida, acerca da realidade enfrentada pelos servidores da Justiça Eleitoral e suas condições de trabalho, especialmente quanto àqueles lotados nos Cartórios Eleitorais instalados nos interiores dos Estados, em todo o Brasil.

2. Muito embora consideremos que discussões de natureza mais geral, que digam respeito a todos os servidores do Judiciário Federal e do Ministério Público da União, em seus diversos ramos, sejam a tônica do Congresso e tenham maior possibilidade de consideração e adesão enquanto luta da categoria, a problemática da realidade que se apresenta nos Cartórios Eleitorais clama pela união de todo Judiciário e MPU em torno desse assunto, pois somente com a unificação de forças representada pela Fenajufe é que poderemos vislumbrar condições de trabalho mais dignas para os servidores.

3. É cediço que até o advento da Lei nº 10.842, de 20 de fevereiro de 2004, os Cartórios Eleitorais funcionavam quase que exclusivamente com sua lotação composta por servidores requisitados de outros órgãos públicos. A mencionada Lei criou 2.874 cargos de Analista Judiciário e igual quantidade de Técnicos Judiciários, dando-se início à lotação de todos os Cartórios Eleitorais do Brasil com um quadro próprio de servidores efetivos.

4. A ausência de servidores efetivos até o ano de 2004, de certa forma, proporcionou a estagnação dos cartórios eleitorais quanto às condições de trabalho, por falta de uma categoria representativa que reivindicasse melhorias, considerando que os então servidores requisitados, seja pelo regime de trabalho diferenciado (celetistas ou estatutários de órgãos Estaduais e Municipais), seja pela própria forma de acesso aos postos de trabalho no Judiciário Eleitoral, tinham pouca possibilidade de reclamar e lutar.

5. Acrescente-se que, conquanto a Lei 10.842/2004 tenha sido um marco para a Justiça Eleitoral, com a criação de cargos efetivos para lotação nos Cartórios, por outro lado representou, também, retrocesso, em certos aspectos, pois extinguiu a importante função de escrivão eleitoral e reduziu a gratificação do chefe de cartório, que passou a ser retribuído no interior dos Estados com FC1 e nas capitais com FC4.

6. A ação que teve início com a criação dos primeiros cargos deveria continuar, pois ainda hoje a maior parte dos servidores da Justiça Eleitoral, nos cartórios, é composta por requisitados de outros órgãos, sendo necessário criar cargos de auxiliar judiciário para lotação em todas as Zonas Eleitorais, transformando o instituto da requisição em instrumento a ser utilizado em casos excepcionais e que não mais seja a regra para a lotação nos Cartórios.   

7. Enquanto os servidores da Justiça Federal, da Justiça do Trabalho e até mesmo das Secretarias da Justiça Eleitoral há muito já se organizavam em sindicatos ou associações, conseguindo avanços em suas demandas específicas, os Cartórios Eleitorais localizados no interior, pelos motivos já mencionados, ficaram à margem desse processo. 

8. Assim, não é raro encontrarmos Cartórios Eleitorais funcionando em instalações inadequadas, em salas cedidas pela Justiça Comum Estadual, muitas vezes com mobiliário em mal estado, sem serviço de limpeza e conservação e sem serviço de fotocopiadora, o que obriga o Cartório os servidores a sempre pedir favores às prefeituras municipais e à própria Justiça Comum Estadual.

9. O desprestígio dos servidores lotados nos Cartórios Eleitorais ficou evidente tanto na elaboração do projeto como na atuação do legislador infraconstitucional, que resultou na Lei 10.842/2004, na medida em que atribuiu aos chefes de cartório todas as funções e responsabilidades do escrivão eleitoral sem, entretanto, remunerá-los adequadamente, fixando a retribuição correspondente à FC4 para os chefes das capitais e FC1 (menor Função Comissionada existente no plano de cargos e salários do Judiciário Federal) para os chefes do interior, em ferimento ao princípio constitucional da isonomia, como se verá adiante. 

10. No Brasil, existem atualmente 2.980 Zonas Eleitorais, o que representa, aproximadamente, 01 Zona Eleitoral para cada 02 municípios brasileiros, sendo a Justiça Eleitoral aquela que, muito embora não seja a maior em número de servidores efetivos ou em estrutura, possui maior ramificação e que está presente em um maior número de municípios, merecendo um tratamento condigno e isonômico quanto às condições de trabalho de seus servidores, fazendo-se um comparativo com as condições existentes na Justiça do Trabalho e na Justiça Federal, outros ramos do mesmo Judiciário Federal.

A necessidade de criação de cargos de auxiliar judiciário:

11.  Historicamente, a Justiça Eleitoral sempre contou com a presença maciça de servidores requisitados, homens e mulheres que prestaram relevantes serviços, entretanto a conjuntura atual, impulsionada pela ordem constitucional vigente, é favorável ao provimento de cargos mediante concursos públicos, sendo preciso dotar a Justiça Eleitoral com um quadro próprio, para consolidação de sua independência, principalmente em relação ao Poder Público Municipal, que muitas vezes exerce perigosa influência por meio de servidores indicados para auxiliares de Cartório.

12.   A Justiça Eleitoral não é menos federal que os demais ramos do Judiciário e os seus servidores exercem funções tão dignas e importantes quanto às dos demais servidores federais. Entretanto, o tratamento dispensado pela União aos funcionários lotados nos Cartórios Eleitorais está longe de obedecer ao princípio constitucional da isonomia.

13. Fazendo-se um comparativo, constata-se que cada Vara Federal é criada com 20 cargos efetivos, 14 Funções Comissionadas e 01 Cargo em Comissão, conforme informações colhidas do texto do Projeto de Lei 5829/05, em trâmite na Câmara de Deputados.

14. Um exemplo para comparação com os cargos da Justiça do Trabalho pode ser extraído da Lei 10.770, de 21 de novembro de 2003, que criou, em média, para lotação em cada Vara do Trabalho, 14 cargos efetivos, 08 Funções Comissionadas e 01 Cargo em Comissão.

15. É certo que o volume de trabalho das Varas Federais e das Varas do Trabalho, em períodos não eleitorais, é superior ao existente nos Cartórios Eleitorais, entretanto, resguardadas as devidas proporções, está também evidente que o quantitativo do quadro de servidores efetivos nos Cartórios, atualmente, é ínfimo, pois representa apenas 02 (dois) servidores. 

16.  Constata-se, dessa forma, que a Justiça Eleitoral é a mais carente em recursos humanos, com um quadro insuficiente para a adequada prestação das atividades jurisdicional e administrativa que tem ao seu encargo.  

17.  Assim, defendemos a necessidade de criação de ao menos 02 (dois) cargos de auxiliar judiciário para cada Cartório Eleitoral, em todo o Brasil, garantindo-se uma lotação mínima de 04 (quatro) servidores efetivos nos Cartórios, já computados os dois cargos que atualmente existem.

Isonomia para os chefes de cartório:

18.  O princípio constitucional da isonomia não vem sendo observado pela União quanto à retribuição pelo exercício do cargo de chefe de cartório, que possui igual nível de responsabilidade e semelhantes atribuições às do Diretor de Secretaria da Justiça Federal e da Justiça do Trabalho, devendo ser deflagrada campanha pelo enquadramento dos chefes de cartório como Cargo em Comissão, pois suas atribuições são tão dignas e complexas quanto às dos diretores de secretaria dos outros ramos do Judiciário Federal.

19. Nesse aspecto, situação ainda pior é a dos chefes de cartório lotados no interior, que sofrem dupla discriminação, pois são retribuídos com a FC1, menor função comissionada existente no Plano de Cargos e Salários do Judiciário Federal (Lei 11.416/2006), enquanto que os chefes lotados nas Capitais percebem a retribuição da função de referência FC4.

20. Desde a tramitação do projeto de Lei que deu origem à Lei 10.842/2004, verifica-se que não houve fundamento jurídico válido para inobservância do princípio da isonomia, que não foi respeitada, como visto, nem sequer entre os chefes de cartório do interior e da capital. No relatório do projeto originário (PL 7493/2002) a Comissão de Trabalho de Administração e Serviço Público, por seu relator, justificou a desigualdade com os seguintes argumentos: "Voto igualmente pela rejeição da emenda nº 2, uma vez que pretende eliminar a distinção, prevista no projeto, entre as funções comissionadas de Chefe de Cartório quando localizados nas capitais dos Estados e quando situados no interior. A elevação das 2.559 funções de nível FC-01 para FC-04, provocaria aumento de despesas, o que tenderia a colocar em risco o projeto como um todo. Entendo, por conseguinte, ser preferível rejeitar esse pleito, na presente ocasião, sem prejuízo de eventual novo exame da questão pelo Congresso nacional, caso o Tribunal Superior Eleitoral julgue conveniente submetê-lo no futuro".

21. Verifica-se que a razão para a rejeição da emenda que tratava da igualdade de tratamento entre os chefes de cartório fez menção tão somente a questões de economia, buscando evitar um aumento de despesas, em detrimento ao princípio da isonomia, sendo necessário frisar que até o momento o Tribunal Superior Eleitoral não submeteu ao Poder Legislativo qualquer projeto de lei que implementasse a equiparação.

22. O princípío da isonomia está constitucionalmente consagrado e foi inclusive reproduzido pela Lei 8.112/90, que em seu artigo 41, § 4º, estatuiu: 
"É assegurada a isonomia de vencimentos para cargos de atribuições iguais ou assemelhadas do mesmo Poder, ou entre servidores dos três Poderes, ressalvadas as vantagens de caráter individual e as relativas à natureza ou ao local de trabalho".

23. Quanto à natureza, o cargo de chefe de cartório equivale ao de diretor de secretaria da Justiça do Trabalho ou da Justiça Federal, pois esses cargos possuem o mesmo grau de responsabilidade e têm atribuições semelhantes. Ademais, nos outros ramos do Poder Judiciário Federal, ressalte-se, não há distinção entre servidores da capital ou do interior.

24. Ora, se a regra é a isonomia, a exceção prevista na lei quanto ao local de trabalho deve ser analisada e aplicada de forma excepcional, criteriosa e fundamentada, não bastando por si só a diversidade de local de trabalho, mas sobretudo devem ser objetivamente motivadas as razões que autorizem a diversidade de retribuição pelo exercício de um mesmo cargo, seja pela maior demanda de trabalho, pela maior responsabilidade existente em um local e em outro não, ou por outro critério razoável.

25. No caso dos cartórios eleitorais, não há justificativa para a discriminação e a FC1 com que se retribui atualmente os chefes de cartório do interior é a mais baixa existente e prevista no PCS, não correspondendo ao grau de responsabilidade e atribuições que lhes são cometidas.

26. Também é oportuno ressaltar que o chefe de cartório da capital conta com o apoio dos diversos setores do Tribunal para muitas atividades (controle de contas de partidos e candidatos, arquivo, patrimônio etc) e até mesmo parte do atendimento ao público é realizada pelas centrais de atendimento, o que em regra não ocorre no interior, que concentra todas as atividades. Assim, na verdade, os chefes do interior possuem atribuições em quantidade superior aos chefes da capital.

27. Se o princípio da isonomia fosse observado à risca, muitos chefes de cartórios do interior, por força da mesma exceção do § 4° quanto ao local de trabalho, fariam jus exatamente a uma retribuição pecuniária maior, seja pelo labor em locais de difícil acesso e provimento, em alguns casos, seja pela quantidade maior de atribuições cometidas aos cartórios, que muitas vezes concentram toda a atividade administrativa e judiciária e ainda administram os Fóruns das sedes próprias da Justiça Eleitoral que vêm sendo construídas em todo o Brasil, tarefas que nas capitais são exercidas, em parte, por diversos setores da Secretarias dos Tribunais. Em algumas situações, um único cartório do interior é responsável por vários municípios. 

28.  Muito embora a natureza do cargo atualmente exercido seja semelhante à do diretor de secretaria da Justiça do Trabalho e da Justiça Federal, também órgãos do Judiciário Federal como o é a Justiça Eleitoral, a União achou por bem retribuir o chefe de cartório eleitoral no interior do estado com a menor FC existente no ordenamento jurídico, não observando os princípios da legalidade, da isonomia, tampouco os da proporcionalidade e razoabilidade (art. 39 da CF e 41, § 4° da Lei 8.112/90).

29. Trazendo-se à tona, mais uma vez, a inevitável comparação com as Justiças Federal e do Trabalho, verifica-se que nessas duas praticamente não existe mais a FC1, sendo a FC2 a mínima prevista (vide Lei 10.770/2003 e PL 5829/2005), que é paga aos servidores que exercem atribuições de menor grau de responsabilidade dentro da organização dos Tribunais. Exemplo que facilita a compreensão do quanto exposto diz respeito à função de motorista na Justiça Federal da Primeira Região, que é retribuída com FC2, ou à função de “chefe de núcleo” (nomenclatura utilizada no TRT da 5ª Região), que é retribuída, também, com FC2, no âmbito da Justiça do Trabalho. Os servidores que ocupam tais funções não têm sob sua subordinação nenhum outro servidor e não exercem atividades de direção, entretanto são retribuídos com uma remuneração superior ao chefe de cartório eleitoral lotado no interior do estado, que tem sob sua responsabilidade toda a atividade administrativa e judiciária do Cartório.

30.  Assim, a Fenajufe deve promover esforços para que os chefes de cartórios eleitorais tenham tratamento isonômico em relação aos servidores que exercem funções semelhantes nos outros ramos do Judiciário Federal, pois todos são vinculados ao mesmo Ente Federativo, a União, não se justificando o inconstitucional tratamento diferenciado que atualmente existe. 

Reestabelecimento da função de Escrivão Eleitoral:

31. A já mencionada Lei 10.842/2004, em seus artigos 3° e 4°, extinguiu a gratificação pelo exercício da Escrivania Eleitoral (FC3) e determinou a cumulação das atribuições do Escrivão com as do chefe de cartório (art. 4°), fazendo com que o trabalho outrora atribuído a duas pessoas passasse a ser exercido por uma só e ainda com a percepção da retribuição menor: somaram-se as atribuições e subtraíram-se as remunerações.

32. Faz-se necessário o reestabelecimento da função de Escrivão Eleitoral, extinta pela Lei 10.842, pois é cediço que a cumulação de toda atividade administrativa e judiciária do cartório é excessiva se atribuída apenas a um único servidor. Antes da Lei, os chefes de cartório da capital eram enquadrados como CJ1, CJ2 ou FC4 e o escrivão era FC3. Não é razoável a cumulação permanente de atribuições sem a equivalente contraprestação pecuniária.

33. Em seguida, tomando-se como exemplo o Regimento dos Cartórios Eleitorais do Tribunal Regional Eleitoral da Bahia, com a redação então vigente no ano de 2004, relatam-se as atribuições do escrivão eleitoral, que são semelhantes às definidas pelos Tribunais Eleitorais de outras Unidades da Federação:

34. “Art. 36. Aos escrivães eleitorais compete: I - programar a execução dos serviços processuais do cartório; II - autuar, instruir e informar os feitos judiciais, registrando-os em livro próprio, especialmente nos processos relativos a registro de candidaturas e diplomação dos eleitos, nas eleições municipais; III - acompanhar e processar os feitos em tramitação até decisão final; IV - lavrar termos de assentada em audiência; V - cumprir as cartas precatórias e de ordem, bem como os mandados de intimação, notificação, citação e diligências determinadas pelo juiz eleitoral; VI - expedir certidão de filiação partidária, domicílio eleitoral e crimes eleitorais; VII - registrar, antes da intimação às partes e aos seus procuradores, as sentenças e demais decisões proferidas pelo juiz eleitoral; VIII - manter organizada e atualizada a lista de filiados encaminhada pelos partidos políticos; IX - providenciar a lavratura de editais, sua publicação e afixação em local próprio, para conhecimento das partes interessadas, mediante despacho do juiz eleitoral; X - tomar conhecimento da legislação e demais normas, atos, resoluções e provimentos em matéria eleitoral; XI - exercer outras atividades, inerentes ao cargo, que lhes forem atribuídas por autoridade competente e praticar os demais atos necessários ao bom desenvolvimento dos serviços judiciais.”

35. Já os chefes de cartórios, pelo mesmo Regimento Interno, possuíam as seguintes atribuições: “I - planejar, coordenar, orientar e controlar as atividades relativas ao funcionamento do cartório, mantendo o juiz informado sobre o seu andamento; II - zelar sempre pela ordem e presteza do serviço eleitoral; III - atender aos eleitores, recebendo pedidos de inscrição, transferência, revisão e segunda via do título eleitoral, bem como realizar as alterações de situação cadastral e a instrução dos processos de coincidência; IV - controlar, dentro de cronograma que melhor atenda ao eleitor e aos ditames e interesses da Justiça Eleitoral, a remessa, ao Tribunal, de lotes de inscrição, transferência, alterações de dados, segundas vias e atualização de situação do eleitor; V - controlar a recepção dos títulos eleitorais expedidos pelo órgão processador, bem como sua entrega aos eleitores, observando rigorosamente as determinações que a lei especificar; VI - providenciar o levantamento e a requisição de formulários e etiquetas para o alistamento de eleitores, cuidando para que o estoque nunca fique abaixo de três por cento do eleitorado;  VII - zelar pelo fiel cumprimento da determinação de cobranças de multas eleitorais; VIII - providenciar o expediente relativo ao pedido de ressuprimento de guias destinadas ao recolhimento de multas eleitorais, conforme instruções do Tribunal Superior e do Tribunal Regional Eleitoral; IX - responsabilizar-se pela instalação e desinstalação dos equipamentos e sistemas informatizados encaminhados pelo Tribunal Superior ou Tribunal Regional Eleitoral, ressalvadas as situações cuja execução técnica pela Secretaria de Informática do Tribunal seja imprescindível; X - assegurar para que não sejam instalados, nos equipamentos, softwares e sistemas estranhos à Justiça Eleitoral; XI - responsabilizar-se pela remessa e recebimento dos equipamentos encaminhados para manutenção ou quando solicitado pelo Tribunal; XII - responsabilizar-se pelo cadastramento dos usuários dos sistemas instalados; XIII - manter estrito controle da ordem seqüencial dos lotes RAE e FASE; XIV - cumprir a rotina estabelecida para a geração de cópias de segurança dos sistemas da Justiça Eleitoral e demais arquivos existentes nos microcomputadores instalados no cartório; XV - fiscalizar a execução das tarefas distribuídas aos servidores, o emprego do material de consumo e a utilização do material permanente, instalação e equipamentos, responsabilizando-se pela guarda e conservação dos bens que a Justiça Eleitoral lhes confiar; XVI - controlar, diariamente, a freqüência do escrivão e dos demais servidores do cartório, encaminhando-a para visto do juiz eleitoral, que a remeterá à Secretaria do Tribunal, até o quinto dia útil de cada mês; XVII - organizar a escala de férias dos servidores com exercício na zona; XVIII - informar ao juiz eleitoral sobre a necessidade de adoção de horário extraordinário de serviço; XIX – providenciar, no prazo de cinco dias, a contar da apresentação do comprovante de recolhimento, o expediente, assinado pelo juiz, que comunica à Secretaria de Administração do Tribunal Superior Eleitoral a arrecadação de multa aplicada com base no art. 73, § 4º, da Lei nº 9.504/97; XX - providenciar o expediente e a remessa das comunicações do juiz ao Corregedor Regional, sobre as duplicidades e cancelamentos de títulos eleitorais; XXI - receber e conferir os documentos relativos a registro de candidatos nas eleições municipais; XXII - executar os serviços necessários à realização dos pleitos eleitorais, sempre em estrito cumprimento às normas vigentes e determinações do juiz eleitoral; XXIII - organizar e manter atualizado cadastro de todos os locais de votação e suas respectivas seções com os dados essenciais à sua identificação e funcionamento, vistoriando o que pertine ao estado geral de conservação, instalações elétricas e condições de acesso ao eleitor deficiente físico; XXIV - afixar os editais em cartório e manter o seu perfeito controle; XXV - acompanhar e catalogar leis, resoluções, provimentos e atos atinentes à matéria eleitoral, promovendo a sua execução; XXVI - cumprir as diligências determinadas pelo juiz eleitoral e demais atividades que lhes forem afetas”.

36. O Escrivão Eleitoral não era figura decorativa, pois sob sua responsabilidade estava todo o serviço judiciário do Cartório. Agora, com a cumulação de tais atividades, os chefes de cartório, cujas atribuições não são poucas, sentem-se sobrecarregados, o que prejudica o serviço cartorário como um todo e até mesmo dificulta a observância do princípio constitucional da eficiência.

37. Ademais, como já demonstrado, a criação de cada cartório da Justiça Federal vem sendo prevista com 20 cargos efetivos, 01 Cargo em Comissão e 14 Funções Comissionadas.  Na Justiça do Trabalho, em média, existem 08 (oito) Funções Comissionadas em cada Vara do Trabalho. Não é razoável que o Cartório Eleitoral tenha apenas 01 Função Comissionada, devendo passar a possuir 02 (duas), como outrora, com a volta do cargo de Escrivão. 

38. Pelos motivos expostos, deve-se ter como item da pauta de reivindicações o restabelecimento da função de Escrivão Eleitoral nos Cartórios de todo o Brasil.

Criação de cargos e funções para exercício nos Fóruns Eleitorais:

39. O TSE, juntamente com os Tribunais Regionais, assumiu o projeto de construção de sedes próprias da Justiça Eleitoral em todo o Brasil, mas não se ocupou com envio de projeto de lei para criação de cargos efetivos e funções comissionadas para atuação na parte administrativa dos fóruns.

40. Assim, a realidade que hoje se apresenta nos Fóruns Eleitorais já construídos é o seu funcionamento sem o cargo de administrador, fazendo com que as atribuições que seriam inerentes a um administrador de fórum sejam exercidas, também, pelos chefes de cartório, sem qualquer adicional remuneratório por mais esse mister.

41. Solicita-se ação da Fenajufe para que pleiteie a criação de cargos efetivos e funções comissionadas para exercício nas sedes próprias dos Fóruns Eleitorais.

Plano de Lutas:

42. Em resumo, levantamos como propostas para discussão e inserção no Plano de Lutas da Fenajufe, conforme fundamentação acima:

43. A criação de 02 (dois) cargos de auxiliar judiciário para lotação em todos os Cartórios Eleitorais do Brasil;

44. Isonomia entre os chefes de cartório do interior e os da capital, bem como destes com os diretores de secretaria da Justiça do Trabalho e da Justiça Federal;

45. Restabelecimento da função de Escrivão Eleitoral em todos os Cartórios;

46. Criação de cargos e funções para exercício nos Fóruns Eleitorais. 

Juazeiro, BA, 21 de dezembro de 2.006.

João Evódio Silva Cesário,  Analista Judiciário no TRE da Bahia, filiado ao Sindjufe-BA.

